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A Delta passou a ser investi-
gada após a prisão do contra-
ventor Carlinhos Cachoeira,
em fevereiro de 2012, na
Operação Monte Carlo, que
desarticulou esquema de
jogo do bicho em 4 Estados
e no Distrito Federal. Escu-
tas da Polícia Federal mos-
traram que Cachoeira pediu
ajuda ao então senador De-
móstenes Torres para bene-
ficiar Fernando Cavendish,
que era presidente da Delta.
Segundo a PF, havia indícios
de que parte dos recursos da
Delta era transferida para
empresas fantasmas ligadas
a Cachoeira. Em abril, foi
instalada a CPI do Cachoei-
ra para investigar o caso.
Maior empreiteira do Pro-
grama de Aceleração do
Crescimento (PAC) até sur-
gir o caso Cachoeira, a Delta
foi considerada pela Contro-
ladoria-Geral da União “ini-
dônea” em junho. Em de-
zembro, a CPI do Cachoeira
foi encerrada sem apontar
responsáveis. Semana passa-
da, o Estado revelou que a
Delta criou uma nova empre-
sa, a Técnica Construções,
que já disputava duas licita-
ções do governo paulista.

Pedro Venceslau

Ex-prefeito de São Paulo e presi-
dente nacional do PSD, Gilber-
to Kassab afirmou ontem estar
“preparado” para se candidatar
ao governo paulista em 2014.

Em entrevista à TV Estadão,
ele disse que a meta é lançar can-
didatos ao governo e ao Senado
na maioria dos Estados para tor-
nar a sigla conhecida. “Fui con-
sultado pelos líderes do partido
sobre ser candidato (ao governo
paulista). Respondipositivamen-

te. Me sinto preparado. Tenho
experiência acumulada”, afir-
mou o ex-prefeito, que organiza
o terreno para seu partido en-
frentara primeiraeleiçãoemâm-
bito nacional no ano que vem.

Nos últimos meses, ele inten-
sificou sua agenda no interior do
Estado. O ritual é de candidato:
conversa com prefeitos, entre-
vistas na mídia local e reuniões
políticas com lideranças da re-
gião e quadros do PSD. Nas elei-
ções municipais de 2012, o PSD
conquistou 34 prefeituras em
São Paulo. Entre elas estão Mogi
das Cruzes, Itu e Ribeirão Preto.

O projeto eleitoral de Kassab
está sendo coordenado por An-
tonio Carlos Malufe. Egresso
do PSDB, ele foi secretário de
Relações Institucionais da capi-
tal paulista. Ao lado dele estão

Miguel Bucalém, ex-secretário
de Desenvolvimento Urbano, e
Elthon Zacharias, ex-titular da
pasta de Infraestrutura e
Obras. O ex-governador Cláu-
dio Lembo, o ministro Guilher-
me Afif e o ex-presidente do
Banco Central, Henrique Mei-
relles, completam o “núcleo du-
ro” kassabista no PSD.

Esses nomes são cotados pa-
ra disputar o Senado caso o PSD
não consiga formar uma alian-

ça. Pelo menos uma vez por se-
mana os aliados do ex-prefeito
se reúnem na sede do partido,
no Edifício Joelma, no centro
da capital, para debater a campa-
nha do ano que vem.

Independência. Questionado
sobre a participação do PSD no
palanque de Dilma em 2014 e a
atuação do partido na base alia-
da, o ex-prefeito reafirma que a
posição é de independência.

“A presença do Guilherme
Afif no governo é temática, não
é partidária. Ainda filiado ao
DEM, ele ajudou Dilma a criar o
ministério”, afirmou Kassab.

Feita a ponderação, diz que as
manifestações não abalaram a
relação do PSD com a presiden-
te. “Todos sabem que existe es-
sa tendência de apoiar a Dilma,
mas isso não tem vinculação
com a presença dele (Afif) no
ministério”. Na entrevista à TV

Estadão, Kassab defendeu a per-
manência do aliado no cargo de
vice-governador de Geraldo
Alckmin (PSDB). “O povo ele-
geu ele”, disse. “O PSDB rom-
peu com o Afif, que foi demitido
da secretaria”, completou.

O ex-prefeito também falou
sobre reforma política. “Defen-
do a participação popular, mas
não há tempo de fazer o plebisci-
to para 2014. Defendo que o
Congresso faça a reforma políti-
ca”. Segundo Kassab, a princi-
pal bandeira do PSD nesse que-
sito é o fim das coligações nas
eleições proporcionais. “Essa é
a mãe de qualquer reforma.”

O ex-prefeito paulistano ain-
da engrossou o coro dos que de-
fendem a redução do número
de secretarias no governo pau-
lista. “Qualquer modelo de en-
xugamento da máquina é positi-
vo. Defendo a redução”, disse.
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Um dia após anunciar R$ 3 bi-
lhões para municípios e, mes-
mo assim, ser vaiada durante
o evento em Brasília, a presi-
dente Dilma Rousseff se reu-
niu ontem com prefeitos para
tentar uma reaproximação. O
presidente da Confederação
Nacional de Municípios, Pau-
lo Ziulkoski, foi recebido pela
primeira vez no Planalto.

“Essa relação que se estabele-
ce agora vai distensionar, vai fle-
xibilizar, e isso vai permitir que
os próprios prefeitos e municí-
pios tenham uma concepção e
encaminhamento melhor. Não
vamos ter ilusão de que vamos
resolver tudo em um ano ou
dois, vamos tentar encaminhar
questões objetivas”, disse Ziul-
koski. A audiência durou cerca
de uma hora e meia.

A presidente busca apoio e

melhora na articulação política
do seu governo em um momen-
to em que é confrontada com
perda de popularidade, baixo
crescimento econômico e pro-
testos nas ruas do País.

De acordo com Ziulkoski, a
presidente prometeu fazer reu-
niões esporádicas com prefei-
tos, de três a quatro vezes por
ano. Anteontem, Dilma anun-
ciou um pacote que incluiu o pa-
gamento de R$ 3 bilhões em

duas parcelas para aliviar as difi-
culdades dos municípios em
despesas de custeio.

O encontro com prefeitos faz
parte de um esforço do Planalto
de melhorar a interlocução
com setores da sociedade, co-
mo movimentos sociais e lide-
ranças juvenis. Pelo projeto de
reeleição em 2014, a presidente
sabe que a parceria firmada
com os municípios é essencial
para a execução de programas

como o Minha Casa, Minha Vi-
da, a construção de creches e a
inauguração de novas unidades
de pronto-atendimento.

Ziulkoski aproveitou a reu-
nião para agradecer os vetos da
presidente ao projeto de lei do
Ato Médico, que regulamenta o
exercício da medicina.

Necessidades. Para a ministra-
chefe da Secretaria de Rela-
ções Institucionais, Ideli Sal-

vatti, a reunião serviu para rea-
firmar o compromisso da presi-
dente Dilma em “ir ao encon-
tro das necessidades da popula-
ção brasileira”.

“As necessidades da popula-
ção brasileira são, na maioria,
atendidas através dos municí-
pios, das prefeituras. (Quere-
mos) Dar continuidade, estrei-
tando essa relação entre gover-
no federal e governos munici-
pais, manter uma relação e uma
negociação permanente, até
porque é impossível resolver tu-
do ao mesmo tempo”, disse a
ministra.

‘Eu estou preparado
para ser candidato em
São Paulo’, diz Kassab

Após vaias, Dilma recebe prefeitos e tenta reaproximação
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Subsidiária da Delta vira alvo do TCE
Conselheiro de tribunal dá 48 horas para departamento do governo estadual explicar participação de Técnica em concorrência pública
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TV Estadão. Veja a
íntegra da entrevista

de Gilberto Kassab

‘EmpresadoPAC’
eosescândalos

Fausto Macedo

O Tribunal de Contas do Esta-
do estipulou ontem prazo de
48 horas para que o Departa-
mento de Águas e Energia Elé-
trica (DAEE), vinculado à Se-
cretaria de Saneamento e Re-
cursos Hídricos do governo
Geraldo Alckmin (PSDB), es-
clareça a participação da Téc-
nica Construções, subsidiá-
ria da empreiteira Delta, em
uma concorrência pública in-
ternacional de R$ 3,8 bilhões.

O conselheiro Sidney Beral-
do, relator do processo no TCE,
diz que outras empresas interes-
sadas na licitação alegaram que
a Técnica, constituída em 1.º de
fevereiro, seria subsidiária inte-
gral e teria como única acionis-
ta a Delta, que foi considerada
inidônea no âmbito federal.

O consórcio da Técnica foi
classificado provisoriamente
em primeiro lugar na licitação
apósaaberturaeanálisedoenve-
lope com proposta econômica.

O edital do DAEE prevê que
subsidiária de empresa rotulada
inidônea não pode ser declarada
vencedora. O TCE já havia sido
provocado por concorrentes da
Técnica, mas na ocasião obser-
vou que o certame ainda não es-
tava na fase adequada para análi-
se da situação jurídica das parti-
cipantes e ponderou que não ha-
viaincorreção no fatode o DAEE
dar andamento ao processo.

Naquele momento, o TCE en-
tendeuque nãopoderiaparalisar
a licitação pois a apreciação da
documentação das empresas só

deveria ser feita na última fase.
A declaração de inidoneida-

de da Delta, de junho de 2012,
foi emitida pela Controladoria-
Geral da União (CGU). A con-
corrência do DAEE tornou-se
alvo do TCE a partir de repre-
sentação de cinco empresas –
Companhia das Águas do Brasil
- CAB Ambiental, Encalso Cons-
truções Ltda., Tiisa - Triunfo Ie-
sa Infraestrutura S.A., DP Bar-
ros Pavimentação e Constru-
ção Ltda. e Hidrostudio Enge-
nharia Ltda., que formam o
Consórcio PPP Reservatórios.

Impedida. As empresas argu-
mentam que a Delta está em
processo de recuperação judi-
cial e impedida de licitar ou con-
tratar com a administração pú-
blica em decorrência de ter sido
declarada inidônea pelo gover-
no federal e pelo governo do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Na semana passada, Alck-
min declarou que a Corregedo-
ria-Geral da Administração e a
Procuradoria-Geral do Estado
já estavam apurando a partici-
pação da Técnica em concor-
rências no governo paulista. O
governador tucano advertiu
que “nenhum contrato será as-
sinado sem o parecer da PGE e
o aval da corregedoria”.

Parceria. A concorrência
001/DAEE/2013 tem como obje-
tivo a contratação de Parceria
Público-Privada, por meio de
concessão administrativa, para
prestação de serviços de opera-
ção, manutenção e expansão do

Sistema de Reservatórios de
Controle de Cheias da Bacia Hi-
drográfica do Alto Tietê, recupe-
ração e modernização dos reser-
vatórios e construção de novos

tanques. O DAEE é o gestor dos
recursos hídricos do Estado.

O valor estimado do contrato
é de R$ 3,83 bilhões. Os serviços
serão concedidos pelo prazo de
20 anos. O DAEE informou que
vai se manifestar “assim que re-
ceber a notificação do TCE, o
que ainda não ocorreu”.

Sem esconder. “Em nenhum
momento a Técnica nega ou es-
conde sua composição societá-
ria, muito menos o fato de que
sua controladora está em pro-
cesso de recuperação judicial”,
diz a empresa. Para a Técnica,
ficará demonstrado “ser total-

mente improcedente a ação pa-
ra excluí-la de disputar, dentro
das regras da concorrência, lici-
tação em São Paulo”.

“Vamos prestar todos os es-
clarecimentos solicitados pelo
TCE”, afirmou ontem o secretá-
rio-chefe da Casa Civil de Alck-
min, Edson Aparecido. “Será
muito importante o posiciona-
mento do TCE porque vai nos
balizar para uma decisão.”

Bandeira. Para Kassab, governo estadual pode cortar mais

Segundo ex-prefeito, PSD
deve lançar candidaturas
próprias na maioria dos
Estados para tornar
o partido conhecido

Licitação. Sidney Beraldo, do TCE, quer esclarecimentos sobre eventuais irregularidades

● Futuro independente

● Processo

Coluna ‘Direto da Fonte’: Técnica
ganha concorrência no Dnit

“Fui consultado pelos
líderes do partido sobre ser
candidato (ao governo
paulista). Respondi
positivamente. Me sinto
preparado. Tenho
experiência acumulada”

“Todos sabem que existe
essa tendência de apoiar a
Dilma, mas isso não tem
vinculação com a
presença dele (Afif)
no ministério”
Gilberto Kassab
EX-PREFEITO E PRESIDENTE DO PSD

“Vamos prestar todos os
esclarecimentos e aguardar
o posicionamento do
Tribunal de Contas do
Estado. O posicionamento
do TCE vai nos balizar para
uma decisão”
Edson Aparecido
SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL
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